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PARECER Nº 0075/2023 – NCI/SESMA 

 

INTERESSADO: NÚCLEO DE CONTRATOS. 

 

FINALIDADE: Manifestação quanto os termos da Minuta do Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato nº 075/2022. 

 

1- DOS FATOS: 

            Antes de adentrarmos no mérito do presente parecer, é necessário um breve relatório. 

Chegou a este Núcleo de Controle Interno, para manifestação, Processo Administrativo 

sob o nº 241/2023 - Processo, encaminhado pelo Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – 

NSAJ/SESMA, para análise da minuta do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 075/2022. 

 

Dito isso, passamos a competente análise.  

 

2- DA LEGISLAÇÃO: 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;  

Lei nº 8.245/91 e suas alterações posteriores; 

Orientação Normativa nº 06/2009 AGU. 

 

3- DA PRELIMINAR: 

Primeiramente, insta observar o cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 

74 da Constituição Federal, no art. 15, caput e § 2ª da Lei Orgânica do Município de Belém e no 

art. 3º, parágrafo único, letra “b” e “c” do Decreto nº 74.245 de 14 de fevereiro de 2013, art. 10, 

parágrafo único e art. 11 da Lei nº 8.496, de 04 de janeiro de 2006 e demais normas que regulam 
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as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício de controle prévio e 

concomitante dos atos de gestão.  

Desta forma, visando à orientação do Administrador Público, mencionamos a seguir, os 

pontos anotados no curso dos exames que entendemos conveniente destacar. 

4- DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A análise em tela, quanto a Prorrogação excepcional do Prazo de Vigência do Contrato 

nº 075/2022, celebrado com a empresa P G LIMA COM EIRELI, CNPJ n° 23.493.764/0001-61, 

por mais 90 (noventa) dias, a contar de 18/03/2023 a 16/06/2023, bem quanto à possibilidade de 

acréscimo de 25% (Vinte e cinco por cento) ao valor original do Contrato nº 075/2022, 

conforme estipulado na Cláusula Quarta e análise da minuta do Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato, ficará estritamente dentro dos parâmetros fixados pela Lei nº 8.666/93 e demais 

legislação que rege a matéria, motivo pelo qual, como suporte legal do presente parecer, 

transcrevemos os seguintes fundamentos Legais:  

Art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93: 

Capítulo III 

DOS CONTRATOS 

Seção I 

Disposições Preliminares 

(...) 

“Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 

limitada a sessenta meses;”. 

§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada 

à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 

dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

(...) 
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I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;  

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de Sexto reconhecido 

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

 

 

Conforme se observa, a prorrogação da vigência contratual é admitida desde que 

enquadrada na situação prevista na norma legal, além disso, também é imprescindível ter a 

justificativa por escrito devidamente autorizado pela autoridade competente, o que no caso 

concreto, foi preenchido regularmente, conforme consta nos autos. 

 

5 - DA ANÁLISE: 

Conforme se observa, a prorrogação da vigência é admitida desde que enquadrada na 

situação prevista na norma legal, justificada por escrito, e devidamente autorizada pela 

autoridade competente, o que foi comprovado nos autos.  

 

O presente Termo Aditivo tem como objeto: a prorrogação excepcional do prazo de 

vigência e execução do Contrato nº 075/2022 por mais 90 (noventa) dias, a contar de 

18/03/2023 a 16/06/2023. 

 

Também constitui objeto do presente Termo Aditivo o acréscimo de 25% (Vinte e cinco 

por cento) ao valor original do Contrato nº 075/2022, conforme estipulado na Cláusula Quarta. 

 

Conforme análise nos autos, constatou-se que a minuta do Segundo Termo Aditivo do 

Contrato nº 075/2022/SESMA, foi devidamente analisada pelo Núcleo Setorial de Assuntos 

Jurídicos, conforme termos do Parecer nº 077/2023 – NSAJ/SESMA, no qual se manifestou pela 

possibilidade jurídica de prorrogação e acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) ao contrato 

nº 075/2022. 
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Diante da análise da minuta do aditivo ao contrato, foi constatado que as cláusulas 

atendem as exigências do art. 55 da Lei nº 8.666/93, quais sejam: da origem, da fundamentação 

legal, do objeto do Termo Aditivo (prorrogação por mais 90 dias e acréscimo de 25% (Vinte e 

cinco por cento) ao valor original do Contrato), do objeto, da dotação orçamentária, da 

publicação e do registro junto ao TCM/PA, das demais cláusulas. 

 

Nesse sentido, há de se destacar, ademais, que há ainda na legislação a figura da 

prorrogação excepcional do contrato (artigo 57, §4º, da Lei nº 8.666/93), que permite, em 

determinadas situações, que o contrato administrativo seja prorrogado por mais 12 (doze) meses 

alem do período Maximo estabelecido como regra. Trata-se da figura da prorrogação 

excepcional do contrato, que, por seu caráter de excepcionalidade, exige o preenchimento de 

diversos requisitos pela Administração Pública para que possa ser viabilizada. Portanto, com o 

advento da Lei nº 9.647, de 27 de maio de 1998, que, dentre outras coisas, alterou dispositivos 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, houve a inclusão no artigo 57, da Lei nº 

8.666/93, de um § 4º, com a seguinte redação:  

 

“Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

(...) 

“§ 4
o
  Em caráter excepcional, devidamente justificado e 

mediante autorização da autoridade superior, o prazo de 

que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 

prorrogado por até doze meses”. 

 

A aplicabilidade do §4º requer a caracterização de situação excepcional, não bastando a 

simples aferição de vantagem econômica para a Administração, elemento próprio de hipótese 

contida no inc. II do art. 57. É preciso que reste demonstrada a ocorrência de um fato 

imprevisível que torne inviável a celebração de nova contratação via licitação, fazendo com que 
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a prorrogação seja a melhor alternativa para evitar a solução de continuidade das atividades 

contratadas. Essa condicionante foi confirmada pela 2ª Câmara do TCU, no Acórdão nº 429/10, 

ao determinar ao órgão jurisdicionado que utilize a faculdade prevista no § 4º do art. 57 da Lei 

nº 8.666/93 somente em caráter excepcional ou imprevisível, para atender fato estranho à 

vontade das partes, abstendo-se de realizá-la apenas com a justificativa de preços mais 

vantajosos à Administração. 

 

No caso em análise, a REFERÊNCIA TÉCNICA DE MEDICAMENTOS justificou 

a necessidade de prorrogação excepcional do contrato em análise, em decorrência de os 

medicamentos contratados serem essenciais para o atendimento das unidades de saúde, 

bem como hospitais e urgência e emergência e encontram-se com estoque crítico e /ou 

zerado na Divisão de Recursos Materiais –DRM/SESMA. A justificativa do referido setor 

informa ainda que foi solicitada a contratação do Saldo da Ata de Registro de Preço, a 

qual possui término para 04/01/2023, porém o ato não formalizado, conforme GDOC 

27464/2022, informando também que ainda não foi finalizado o novo processo licitatório 

dos itens constantes nos autos à saber Gdoc 27531/2022. 

 

Vale ressaltar que o presente contrato a ser aditivado pode ser considerado de 

natureza contínua, uma vez que o fornecimento dos medicamentos contratados não pode 

ser interrompido na rede municipal de saúde, de modo que, no presente caso, é admitida a 

interpretação extensiva do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

 

A esse respeito, cumpre observar a DECISÃO NORMATIVA Nº 03, DE 10 DE 

NOVEMBRO 1999 que in verbis: 

 

 "Dispõe sobre a interpretação extensiva do disposto no 

inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. O 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

mailto:sesmagab@gmail.com
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11302218/inciso-ii-do-artigo-57-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11302294/artigo-57-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93


  
  

 

Av. Gov. José Malcher, 2821 - Nazaré, Belém - PA, 66090-100 

E-mail: sesmagab@gmail.com 

Tel: (91) 3236-1608/98413-2741 
 

 

6 

inciso XXVI, do Regimento Interno, aprovado pela 

Resolução/TCDF nº 38, de 30 de outubro de 1990, e tendo em 

vista o decidido pelo Egrégio Plenário, na Sessão realizada em 

03 de dezembro de 1998, conforme consta do Processo nº 

4.942/95, e Considerando a inexistência de melhores 

alternativas, como exaustivamente demonstrado nos autos do 

Processo 4.942/95, que possibilitem à Administração fazer uso 

do fornecimento contínuo de materiais; Considerando o 

pressuposto de que a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 

não tem por objeto inviabilizar as aquisições de forma 

continuada de materiais pela Administração, nem foi esta a 

intenção do legislador; Considerando que, dependendo do 

produto pretendido, torna-se conveniente, em razão dos custos 

fixos envolvidos no seu fornecimento, um dimensionamento do 

prazo contratual com vistas à obtenção de preços e condições 

mais vantajosas para a Administração; Considerando a 

similaridade entre o fornecimento contínuo e a prestação de 

serviços contínuos, vez que a falta de ambos "paralisa ou retarda 

o trabalho, de sorte a comprometer a correspondente função do 

órgão ou entidade" (Decisão nº 5.252/96, de 25.06.96 – Processo 

nº 4.986/95); Considerando a prerrogativa conferida a esta 

Corte no art. 3º da Lei Complementar nº 01, de 09 de maio de 

1994; Resolve baixar a seguinte DECISÃO NORMATIVA: a) é 

admitida a interpretação extensiva do disposto no inciso II do 

art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, às situações 

caracterizadas como fornecimento contínuo, devidamente 

fundamentadas pelo órgão ou entidade interessados, caso a 

caso; b) esta decisão entra em vigor na data de sua publicação." 
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Assim, o Tribunal de Contas do Distrito Federal albergou a possibilidade de 

prorrogação de contratos de fornecimento, desde que contínuos e devidamente 

fundamentados, caso a caso. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União, ao proceder à auditoria de natureza 

operacional, na Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde – MS, na Ação de 

Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças Hematológicas, decidiu no acórdão nº 

766/2010: 

 

“admitir, em caráter excepcional, com base em interpretação 

extensiva do disposto no inciso II do artigo 57 da Lei n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, que as contratações para aquisição de 

fatores de coagulação sejam consideradas como serviços de 

natureza contínua”, destacando-se os seguintes trechos: 

(...) Necessidade permanente está relacionada com o fim público 

almejado pela Administração. Se este fim público persistir 

inalterado por um prazo longo de tempo, podemos afirmar que a 

necessidade dessa atividade estatal é permanente. A necessidade 

pública permanente é aquela que tem que ser satisfeita, sob pena 

de inviabilizar a consecução do objetivo público. Ou seja, tem 

que ser uma atividade essencial para se atingir o desiderato 

estatal. 

Isto posto, para configurar serviço contínuo, o importante é que ele seja essencial, 

executado de forma contínua, de longa duração e que o fracionamento em períodos prejudica a 

execução do serviço, como no caso concreto. 
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Desta forma, com base nos fatos e fundamentos citados ao norte, certificamos que a minuta 

ora apresentada, preencheu todos os requisitos legais atinentes a matéria, bem como, verificamos 

que todas as cláusulas estão em conformidade com a legislação. Logo, não há óbice quanto à 

celebração do aditivo pleiteado.  

 

Por fim e não menos importante, após a aprovação da minuta, cabe a este NCI, verificar 

a questão orçamentária, bem como sua aplicação de forma apropriada. Neste sentido, foi 

identificada nos autos, a constatação, pelo Fundo Municipal de Saúde, da existência de recursos 

disponíveis para cobrir as despesas referentes ao valor do aditivo.  

 

Diante do exposto, este núcleo de Controle Interno tem a concluir que: 

 

5- CONCLUSÃO: 

 

Após o trabalho de análise do Processo em referência, conclui-se, sinteticamente, que a 

Prorrogação excepcional do Prazo de Vigência do Contrato nº 075/2022, celebrado com a 

empresa P G LIMA COM EIRELI, CNPJ n° 23.493.764/0001-61, por mais 90 (noventa) dias, a 

contar de 18/03/2023 a 16/06/2023, bem como o acréscimo de 25% (Vinte e cinco por cento) ao 

valor original instrumento conforme estipulado na Cláusula Quarta e análise da minuta do 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato, ENCONTRAM AMPARO LEGAL. Portanto, o nosso 

PARECER É FAVORÁVEL. 

 

Ademais, para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Para, nos termos do §1º, do art. 11, da Resolução nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014, 

face à correta aplicação dos ditames da Lei nº 8.666/93, considerando que os autos em questão 

foram analisados minuciosamente, declaramos que o processo encontra-se EM 

CONFORMIDADE, revestido de todas as formalidades legais. 
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Deste modo, a prorrogação excepcional da vigência do contrato nº 075/2022 por mais 90 

(noventa) dias, a contar de 18/03/2023 a 16/06/2023, bem como o acréscimo de 25% (Vinte e 

cinco por cento) ao valor original instrumento conforme estipulado na Cláusula Quarta e análise 

da minuta do Segundo Termo Aditivo ao Contrato, encontra-se apta a ser celebrada e a gerar 

despesas para a municipalidade.  

 

Logo, este Núcleo de Controle Interno: 

 

 

6- MANIFESTA-SE: 

 

a) Pelo DEFERIMENTO da solicitação do requerente, para a CELEBRAÇÃO do 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 075/2022 com a empresa P G LIMA COM EIRELI, 

CNPJ n° 23.493.764/0001-61; 

b) Pela publicação do extrato do Termo Aditivo no Diário Oficial do Município, para que 

tenha eficácia, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

 É o nosso parecer, salvo melhor entendimento.  

 

 De acordo. À elevada apreciação superior. 

 

Belém/PA, 16 de Janeiro de 2023. 

 

 

DIEGO RODRIGUES FARIAS 

Coordenador do Núcleo de Controle Interno – NCI/SESMA 
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